
 

 

  

 

PROCURAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento particular, 

 

USINA TERMELÉTRICA PAMPA SUL S.A., sociedade anônima, com sede no Município 

de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Rua Apóstolo Pítsica, nº 5064 – Parte, 

Bairro Agronômica, CEP 88025-255, inscrita no CNPJ sob o nº 04.739.720/0001-24, 

por seus representantes abaixo assinados (“PAMPA SUL” ou “OUTORGANTE”); 

 

confere, nos termos do artigo 684 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002, conforme alterada), amplos e específicos poderes: 

 

ao BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – 

BNDES, 

empresa pública federal devidamente organizada e existente de acordo com as leis da 

República Federativa do Brasil, com sede em Brasília, Distrito Federal, e serviços  na Avenida 

República do Chile, nº 100, Centro, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 

CEP 20.031-917, inscrita no CNPJ sob o nº 33.657.248/0001-89 (doravante designada como 

“BNDES”); e 

 
à SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS 

LTDA., doravante denominada simplesmente AGENTE FIDUCIÁRIO, sociedade 

empresária limitada, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 

Sete de Setembro, 99, sala 2401, Centro, CEP 20.050-005, inscrita no CNPJ sob o nº 

15.227.994/0001-50, na qualidade de representante da comunhão de titulares das 

debêntures da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 

espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, com 

esforços restritos, em duas séries, da Usina Termelétrica Pampa Sul S.A. 

(“DEBENTURISTAS”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 

alterada, por seus representantes abaixo assinados (doravante denominada simplesmente 

“AGENTE FIDUCIÁRIO” e, em conjunto com o BNDES, “OUTORGADOS”); 

 

para, agindo em seu nome, exclusivamente para fins de ressarcimento ante a declaração de 

vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO e/ou no 

vencimento final sem que as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS tenham sido quitadas, 

conforme aplicável, praticar todos os atos e operações, de qualquer natureza, necessários ou 

convenientes ao exercício dos direitos previstos no Contrato de Penhor de Máquinas e 

Equipamentos e Outras Avenças nº .18.2.0076.4, celebrado entre os OUTORGADOS e a 

OUTORGANTE (“Contrato de Penhor”), com poderes para: 

 

(I) praticar todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas 

pela OUTORGANTE e firmar qualquer instrumento perante qualquer 

autoridade governamental e quaisquer documentos necessários para constituir, 

aperfeiçoar ou executar o penhor incidente sobre os BENS, incluindo os 



 

 

  

 

previstos no artigo 1.422 e no inciso IV do artigo 1.433 do Código Civil, e todas 

as faculdades previstas na Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005; 

 

(II) alienar os BENS, no todo ou em parte, por meio de venda pública ou privada, 

judicial ou extrajudicial, obedecida a legislação aplicável, e utilizar o produto da 

alienação no pagamento das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS e ressarcimento 

das despesas com execução, podendo, inclusive, dar e receber quitação; 

 

(III) requerer todas e quaisquer aprovações prévias ou consentimentos que possam ser 

necessários para a transferência dos BENS de sua titularidade a terceiros, 

inclusive, ainda que de forma não exaustiva, aprovações prévias ou 

consentimentos do Banco Central do Brasil, da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, do Ministério de Minas e Energia (“MME”), da Agência Nacional de 

Energia Elétrica (“ANEEL”), e de quaisquer outras agências ou autoridades 

federais, estaduais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e 

departamentos, ou ainda quaisquer outros terceiros; 

 

(IV) tomar todas e quaisquer providências e firmar quaisquer instrumentos 

necessários ao exercício dos direitos previstos no Contrato de Penhor, bem 

como representar a OUTORGANTE na República Federativa do Brasil, em 

juízo ou fora dele, perante terceiros e todas e quaisquer agências ou autoridades 

federais, estaduais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e 

departamentos, incluindo, entre outras, Cartórios de Registro de Títulos e 

Documentos, Cartórios de Registro de Imóveis, Cartórios de Protesto, instituições 

bancárias, Banco Central do Brasil, Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

MME, ANEEL, Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) ou ainda 

quaisquer outros terceiros; 

 

(V) exercer todos os atos e assinar quaisquer documentos necessários ou 

recomendáveis à defesa, conservação e cobrança dos BENS, visando o fiel 

cumprimento do disposto no Contrato de Penhor; 

 

(VI) obter quaisquer autorizações necessárias para a execução do penhor sobre os 

BENS, podendo para tanto tomar todas e quaisquer medidas, inclusive 

judicialmente através de procuradores nomeados com os poderes da cláusula “ad 

judicia”, cobrar, receber e reter valores, firmar documentos, notificações e 

instrumentos, transferir posse e domínio, dar e receber quitação, aditar, novar, 

modificar, rescindir, prorrogar, renovar, renunciar, transigir, conceder, admitir, 

efetuar registros, constituir em mora, endossar, entregar, protestar e, por qualquer 

forma, formalizar quaisquer direitos, cobrando documentos ou instrumentos, e 

nomear procuradores para a tomada de quaisquer medidas judiciais ou 

administrativas, perante qualquer autoridade ou instância, nos termos em que os 

OUTORGADOS venha a julgar apropriados para a consecução do objeto do 

Contrato de Penhor; e, 

 



 

 

  

 

(VII) praticar todos os atos, bem como firmar quaisquer documentos, necessários, 

úteis ou convenientes ao cabal desempenho do presente mandato, que poderá ser 

substabelecido, no todo ou em parte, com ou sem reserva, pelos 

OUTORGADOS, bem como revogar o substabelecimento. 

 

Os poderes, ora conferidos, são adicionais e não revogam quaisquer poderes outorgados pela 

OUTORGANTE aos OUTORGADOS no Contrato de Penhor. 

 

As expressões com letras maiúsculas utilizadas e não definidas no presente instrumento 

deverão ter os significados que lhes são atribuídos no Contrato de Penhor. 

 

O presente instrumento permanecerá válido e em pleno vigor até que todas as obrigações da 

OUTORGANTE previstas nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO e seus posteriores 

aditamentos tenham sido integralmente satisfeitas. O presente mandato não poderá ser 

substabelecido. Declaramos que estamos cientes não só da responsabilidade civil e criminal 

decorrente da não veracidade das informações porventura prestadas nesta procuração, como 

também das sanções civis e penais a que nos sujeitamos, caso este instrumento de mandato 

exorbite os limites de poder que a nós é permitido delegar, da mesma forma, os OUTORGADOS 

deverão pautar suas condutas com ética e abster-se de quaisquer práticas ilegais, fraudulentas e 

de corrupção no exercício deste mandato. 

 

 

Florianópolis, 28 de setembro de 2020 

 

 

 

_____________________________     ____________________________ 

     Fernando Aires de Alencar    Sérgio Roberto Maes 

     Diretor Administrativo e Financeiro   Diretor Técnico-Operacional 

 

USINA TERMELÉTRICA PAMPA SUL S.A. 
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